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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Constituição Federal de 1988 passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 194. A seguridade social compreende um 
conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 
e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 
saúde, à previdência social, à assistência social e aos 
cuidados de longa duração. 

...................................................................................”(NR) 

“Art. 195........................................................... 

............................................................................................ 

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social 
será elaborada de forma integrada pelos órgãos responsáveis 
pela saúde, previdência social, assistência social e cuidados 
de longa duração, tendo em vista as metas e prioridades 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 
cada área a gestão de seus recursos. 

............................................................................................. 

§ 10 A lei definirá os critérios de transferência dos 
recursos para o sistema único de saúde, ações de assistência 
social e cuidados de longa duração da União para os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os 
Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos.  

............................................................................................ 

§ 14. Além das receitas previstas no caput deste 
artigo, para financiamento das ações, serviços e benefícios 
relativos aos cuidados de longa duração será  instituída fonte 
de custeio exclusiva, observado o disposto no § 4º deste 
artigo.”(NR) 

 

“Seção V 

Dos Cuidados de Longa Duração 

Art. 203-A. Os cuidados de longa duração serão 

prestados às pessoas com perda de autonomia funcional que 
se encontrem em situação de dependência para o exercício de 
atividades da vida diária.  

§ 1º As ações, serviços e benefícios relativos aos 
cuidados de longa duração serão organizados sob forma de 
sistema público único, de acordo com as seguintes diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada 
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esfera de governo; 

II – promoção da autonomia pessoal, independência 
e atenção à pessoa em situação de dependência para 
atividades da vida diária;  

III – participação da pessoa em situação de 
dependência, de sua família e de entidades representativas;  

IV – universalidade de acesso e previsão de níveis 
de proteção de acordo com o grau de dependência para o 
exercício de atividades da vida diária; 

V – adoção de critérios que preservem seu equilíbrio 
financeiro; 

VI – prioridade à permanência das pessoas em 
situação de dependência para atividades da vida diária em seu 

domicílio e em sua comunidade;  

VII – articulação entre as políticas de saúde, 
assistência social, previdência social, trabalho, educação e 
demais políticas envolvidas na promoção da autonomia 
pessoal e no apoio às pessoas em situação de dependência 
para o exercício de atividades da vida diária.  

 

§ 2º Cabe ao poder público dispor, nos termos da 
lei, sobre a regulamentação, fiscalização e controle do sistema 
único de cuidados de longa duração. 

§ 3º A execução das ações, benefícios e serviços 
ofertados pelo sistema único de cuidados de longa duração 
poderá ser pública ou privada, observado o disposto no art. 
203-B.  

Art. 203-B A provisão de cuidados de longa duração 
para pessoas em situação de dependência para o exercício de 
atividades da vida diária é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas relativas aos cuidados 
de longa duração expedidas pelo poder público;  

II - autorização e avaliação de qualidade pelo poder 
público. 

Art. 203-C. Além das receitas previstas no art. 195, 
para cofinanciamento das ações, serviços e benefícios do 
sistema único de cuidados de longa duração poderá ser 
exigida contribuição específica dos beneficiários, observada a 
respectiva capacidade econômica. 

Parágrafo único. As ações, serviços e benefícios 
serão prestadas ao beneficiário em função do respectivo grau 
de dependência para o exercício de atividades da vida diária.” 
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“Art. 251. Com o objetivo de assegurar recursos 
para o pagamento das ações, serviços e benefícios relativos 
aos cuidados de longa duração, a União constituirá fundo 
integrado por bens, direitos, ativos de qualquer natureza e 
recursos oriundos dos beneficiários e da fonte de custeio 
exclusiva, prevista no § 14 do art. 195.” 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua promulgação. 

JUSTIFICAÇÃO 

As conquistas alcançadas pelo homem para garantia da 

melhoria de sua qualidade de vida, como os avanços na área médica, no acesso a 

melhores condições de habitação e alimentação e no aumento da escolarização 

contribuíram para que as populações se tornem cada vez mais longevas, 

alcançando padrões etários antes inimagináveis.  

E o fenômeno do envelhecimento já alcança ou alcançará, em 

breve, a maioria da população mundial de forma bastante acelerada, porquanto a 

transição demográfica que hoje atinge vários países em desenvolvimento levou mais 

de um século para ocorrer em países desenvolvidos, como Suécia ou França. 

Projeta-se que, em 2050, 22% da população mundial terá mais de sessenta anos, e 

o quantitativo de pessoas idosas superará o de pessoas jovens (HARPER, 20131). 

Embora seja, indubitavelmente, um êxito civilizatório sem 

precedentes, a idade avançada traz, muitas vezes, limitações físicas e cognitivas 

que podem restringir sobremaneira a autonomia e a independência da pessoa, que 

passa a demandar apoio eventual ou contínuo para o exercício de atividades 

recorrentes da vida diária. Países que já vivenciam o fenômeno há mais tempo 

tiveram de adequar seus estados de bem-estar social para atender às 

consequências sociais, sanitárias, econômicas, previdenciárias e ambientais dessa 

nova realidade demográfica. Registre-se que os cuidados não se destinam apenas 

às pessoas idosas, mas também às pessoas com deficiência que apresentam 

limitações funcionais para o exercício de atividades básicas e instrumentais que 

possibilitem sua participação social em igualdade de condições com as demais 

pessoas. 

O Brasil, seguindo a tendência mundial, passa por um 

processo de envelhecimento acelerado de sua população. Segundo dados do IBGE, 

                                                      
1 HARPER, S. Ageing Societies. United Kingdon: Routledge, 2013. 
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em 2050, cerca de ¼ da população brasileira terá mais de sessenta anos. Ademais, 

como ocorre em países desenvolvidos com populações envelhecidas, o grupo etário 

que mais cresce é o de pessoas acima de oitenta anos, que, por conta da idade 

muito avançada, constitui o grupo que mais demanda apoio para o exercício da 

autonomia pessoal e manutenção da independência.  

Diante desse cenário, faz-se premente a criação, no âmbito da 

seguridade social brasileira, do direito aos cuidados de longa duração, destinado às 

pessoas em situação de dependência para o exercício de atividades da vida diária, 

mediante alteração do caput do art. 194 da Constituição Federal. A inclusão desse 

direito constitucional, junto aos direitos à saúde, à previdência social e à assistência 

social, amplia a proteção social brasileira, em consonância com a escolha política de 

países como Espanha e Alemanha, que consideram a complexidade das estruturas 

de atuação e financiamento dessa política pública de caráter transversal, que 

envolve serviços e ações oriundos de diversas políticas públicas, como saúde, 

assistência social, previdência social, educação, planejamento urbano, entre outras.  

Além de adequar o texto constitucional no que tange aos 

critérios de transferência dos recursos para o sistema único de saúde, ações de 

assistência social e cuidados de longa duração da União para os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, propomos a instituição de fonte de custeio exclusiva para 

financiamento das ações, serviços e benefícios relativos aos cuidados de longa 

duração, além de receitas previstas no orçamento da Seguridade Social. 

No capítulo referente à Seguridade Social, acrescenta-se 

seção específica para sobre os cuidados de longa duração, com definição do 

destinatário, dos benefícios e serviços; forma de organização de sistema único; 

diretrizes a serem observadas; competências para sua regulamentação, fiscalização 

e controle; possibilidade de participação da iniciativa privada na oferta de serviços; 

assim como aspectos referentes ao financiamento da referida política pública. 

Convictos da inadiável necessidade de atender à crescente 

demanda por cuidados de longa duração para pessoas em situação de 

dependência, e convencidos da importância estratégica de inserção do direito aos 

cuidados de longa duração, como um dos direitos da seguridade social brasileira, 

contamos com os nobres Pares para a aprovação dessa Proposta de Emenda 

Constitucional. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 2017. 

Deputada FLÁVIA MORAIS 
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Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 

saúde, à previdência e à assistência social.  

Parágrafo único. Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a 

seguridade social, com base nos seguintes objetivos:  

I - universalidade da cobertura e do atendimento;  

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais;  

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;  

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;  

V - eqüidade na forma de participação no custeio;  

VI - diversidade da base de financiamento;  

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998) 

 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=


12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 348/2017 

e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 

incidentes sobre:  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  

c) o lucro; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social 

de que trata o art. 201; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III – sobre a receita de concursos de prognósticos; 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 

equiparar. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da 

União.  

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 

integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo 

em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 

cada área a gestão de seus recursos.  

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 

estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios.  

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 

expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.  

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após 

decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, 

não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b . 

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 

de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.  

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 

economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e 

farão jus aos benefícios nos termos da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão 

ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da 

utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do 

mercado de trabalho. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998 e com 

nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 47 de 2005) 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único 

de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de 

recursos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de 

que tratam os incisos I, a, e II deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado em lei 
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complementar. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as 

contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, 

total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a 

receita ou o faturamento. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Seção II 

Da Saúde 
 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Assistência Social 

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária;  

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 

de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, 

e organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 

gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 

estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a 

programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita 

tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 
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....................................................................................................................................................... 

 

Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de proventos de 

aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores e seus dependentes, em adição 

aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

poderão constituir fundos integrados pelos recursos provenientes de contribuições e por bens, 

direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e 

administração desses fundos. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 

Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento dos benefícios 

concedidos pelo regime geral de previdência social, em adição aos recursos de sua 

arrecadação, a União poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e ativos de qualquer 

natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desse fundo. (Artigo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 

Brasília, 5 de outubro de 1988.  
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